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(Autoria: Poder Executivo)

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, no uso das 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e é sancionada 
a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito suple-
mentar no valor de R$ 2.368.520,00 (Dois milhões e trezentos e sessenta e 
oito mil e quinhentos e vinte reais), destinado a preservar a manutenção do 
equilíbrio das contas do erário, bem como objetivando o saneamento do pla-
nejamento orçamentário e a melhor execução do cumprimento das metas pre-
vistas na Lei Orçamentária Anual do Município de Sumé.

Parágrafo único – As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por 
conta das seguintes rubricas orçamentárias:

Abertura de créditos adicionais suplementar para 
o ĕ m que especiĕ ca e adota outras providências.
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Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Sumé-PB, 25 de maio de 2022.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito Constitucional

Lei nº 1.478, 25 de maio de 2022.
(Autoria: Poder Executivo)

O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ/PB, no 
uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Orgânica Munici-
pal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica ĕ xado os vencimentos do quadro efetivo de servidores públicos do 
Município de Sumé, nos termos dos anexos à presente Lei, permanecendo tais 
cargos submetidos ao Regime Jurídico Único, Lei Complementar Municipal 
nº. 24, de 28 de novembro de 2013.

Art. 2º Os cargos de professor permanecerão regulados pela Lei Municipal do 
Magistério, Lei Complementar Nº. 13, de 08 de janeiro de 2010, que rege sobre 
o Plano de Cargo e Carreira do Magistério do Município de Sumé.

Art. 3º Ficam mantidos os cargos do Quadro Suplementar do Poder Executi-
vo, de acordo com o quadro funcional previstos no Anexo VI, da presente Lei, 
ao passo que pela vacância, pela não utilização das funções na atual estrutura 
ou pelo remanejamento das funções para estrutura própria, como saúde, edu-
cação e outras unidades administrativas, ĕ cam extintos os seguintes cargos: 1) 
Atendente – QSPE-1; 2) gari – QSPE-1; 3) jardineiro – QSPE-1; 4) operário 
– QSPE-1; 5) professor – QSPE-1; 6) servente de pedreiro – QSPE-1; 7) técni-
co transmissor – QSPE-1; 8) eletricista – QSPE-3; 9) auxiliar de enfermagem 
– QSPE-3; 10) cadastrador de imóveis – QSPE-3; 11) cadastrador de imposto 
predial – QSPE-3; 12) escriturário – QSPE-3; 13) motorista – QSPE-3; 14) 
pedreiro – QSPE-3; e 15) odontólogo – QSPE-4;

Art. 4º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por dotações orça-
mentárias especíĕ cas constantes no orçamento municipal vigente;

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ĕ cando revogadas as 
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Sumé (PB), 25 de maio de 2022.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito Constitucional

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DOS VENCIMENTOS 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DO MUNI-
CÍPIO DE SUMÉ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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DECRETO Nº 1.473, DE 09 DE MAIO DE 2022

O PREFEITO MUNICIPAL DE SUMÉ, Estado da Paraíba, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, bem como, o 
disposto na Lei Federal nº 13.979/2020,

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído o Censo Previdenciário Cadastral dos segurados do 
Regime Próprio de Previdência Social – RPPS do Município de Sumé que tem 
por ĕ nalidade a criação, atualização e consolidação do Cadastro Nacional de 
Informações Sociais dos Regimes Próprios de Previdência Social.

Parágrafo único. O Censo Previdenciário é de caráter obrigatório para todos 
os servidores públicos que sejam titulares de cargo efetivo, ativos, aposenta-
dos, pensionistas e demais segurados do Regime Próprio de Previdência do 
Município pertencente aos Poderes Executivo e Legislativo.

Art. 2º - A Secretaria de Administração do Município e o Instituto de Pre-
vidência do Município de Sumé - IPAMS (Órgãos da Administração Direta 
e Indireta) serão os responsáveis pela organização, implementação e geren-
ciamento da programação e ĕ scalização da execução do censo previdenciário 
pela Empresa Contratada, assim como pela transmissão dos dados para o Ca-
dastro Nacional de Informações Sociais de que trata o art. 1º.

Art. 5º - O Censo Previdenciário será precedido de ampla divulgação nas mí-
dias sociais, impressas, radiofônicas e eletrônicas.
Art. 6º - Na execução do Censo Previdenciário compete à empresa contratada 
efetuar a complementação, alteração e a validação dos dados cadastrais dos 
servidores públicos titulares de cargo efetivo, ativos, aposentados, pensionistas 
e demais segurados do Município de Sumé, em base de dados disponibilizada 
por meio do Sistema Previdenciário de Gestão de Regimes Próprios de Pre-
vidência Social - SIPREV/Gestão nos termos estabelecidos pelo Ministério da 
Previdência Social.
Parágrafo único. Os servidores públicos titulares de cargo efetivo, ativos, apo-
sentados e demais segurados deverão apresentar a documentação dos seus 
dependentes, quando houver, durante a execução do Censo Previdenciário 
Cadastral.

Art. 7º - O Censo será realizado no Instituto de Previdência do Município de 
Sumé - IPAMS, na sede da Prefeitura, na Avenida 1º de abril nº 379, Centro, 
para os Aposentados e Pensionistas, e no Auditório da Secretária da Educação, 
na Avenida 1º de abril nº 444, Centro, para os servidores Efetivos em Ativida-
de e observando-se os servidores que necessitarem de atendimento especial 
agendado previamente, mediante a apresentação obrigatória dos seguintes 
documentos conforme ANEXO I.
Art. 8º - A Secretaria de Administração do Município, o Instituto de Previdên-
cia do Município de Sumé - IPAMS e a empresa contratada elaborarão plano 
de execução dos serviços com a deĕ nição dos locais e horários de realização 
do Censo observado no disposto no art. 7º deste Decreto.
Parágrafo único. O Censo dos servidores públicos titulares de cargo efetivo, 
ativos, aposentados, pensionistas e demais segurados residentes fora do Es-
tado da Paraíba que não puderem comparecer ao censo presencial deverão 
encaminhar ao IPAMS, situado à AV/ 1º de abril nº 379, sede da Prefeitura 
Municipal, Centro, Sumé-PB, via correio (SEDEX), toda a documentação exi-
gida neste Decreto por autenticidade.
Art. 9º - O Censo é de caráter obrigatório e pessoal devendo o servidor titular 
de cargo efetivo, ativo, aposentado, pensionista e demais segurados compa-
recer pessoalmente ao local em horário previamente deĕ nido nos termos do 
artigo 4º, munido da documentação descrita no artigo 8º - conforme o caso 
- para realização do Censo Previdenciário Cadastral.
§ 1º. O servidor ativo, aposentado, pensionista e demais segurados que não 
comparecer ao Censo para atualização cadastral terá o pagamento de sua re-
muneração ou benefício suspenso a partir do mês posterior a conclusão do 
censo ĕ cando seu restabelecimento condicionado ao comparecimento à Uni-
dade Gestora do RPPS para sua regularização.
§ 2º. O restabelecimento do pagamento dar-se-á na folha de pagamento poste-
rior a do mês em que houve o recenseamento, assim como deverá ser incluso 
nesta folha o pagamento da diferença bloqueada.
§ 3.º Após seis meses de suspensão será cancelado o pagamento da remune-
ração ou dos proventos da aposentadoria ou pensão, pela não realização do 
Censo Previdenciário Cadastral observando o direito da ampla defesa e do 
contraditório.

§ 4º. O servidor ativo, aposentado, pensionista e demais segurados que se en-
contrar incapacitado para comparecer ou se locomover até ao local do Censo 
poderá se fazer representar por procurador legal junto ao atendimento espe-
cializado do Ente Federativo para agendamento de visita in loco da equipe da 
Contratada informando o endereço completo com ponto de referência.
§ 5º. Nos casos descritos no parágrafo anterior, o servidor ativo, aposenta-
do, pensionista e demais segurados, não sendo localizado, será notiĕ cado por 
meio de correspondência concedendo-lhe o prazo de 30 dias para a realização 
do censo. Após este prazo a ausência não justiĕ cada acarretará a suspensão do 
seu pagamento.
Art. 10 - O servidor público titular de cargo efetivo, ativo, aposentado, pensio-
nista e demais segurados que se encontrarem no exterior deverá encaminhar 
à Unidade Gestora do RPPS do Município de Sumé, além da documentação 
constante no art. 8º, declaração de vida emitida por consulado ou embaixada 

REGULAMENTA A REALIZAÇÃO DO CENSO PREVIDENCI-
ÁRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS TITULARES DE CARGO 
EFETIVO, ATIVOS, APOSENTADOS, PENSIONISTAS E DE-
MAIS SEGURADOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊN-
CIA SOCIAL – RPPS DO MUNICÍPIO DE SUMÉ-PB
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brasileira no país em que se encontra.
Art. 11 – A partir do Exercício de 2023 os servidores públicos titulares de cargo 
efetivo ativo terão por obrigação atualizar seus dados cadastrais de dois em 
dois anos, sob pena de ter o seu pagamento suspenso caso não efetue essa atu-
alização na sede da Secretaria Municipal de Administração. 
Art. 12 - Os inativos (aposentados) e pensionistas, continuarão com a atua-
lização dos dados cadastrais como já vem acontecendo anualmente, na data 
de aniversário também sob pena de terem seu pagamento suspenso caso não 
efetue essa atualização no Instituto de Previdência do Município de Sumé – 
IPAMS.
Parágrafo Único. Em caso de descumprimento deste artigo, serão aplicadas as 
penalidades descritas no artigo 10º, §§ 1º, 2º e 3º.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13 - O Censo Previdenciário Cadastral será desenvolvido sob as seguintes 
diretrizes:
I – Integração de sistemas e bases de dados;
II – Inclusão dos dados cadastrais no SIPREV/Gestão de forma pro-
gressiva;

III – Realização permanente de censo previdenciário com a utilização 
do aplicativo SIPREV/Gestão;
IV - Validação dos dados no SIPREV/Gestão e transmissão para o 
CNIS/RPPS; V - tratamento das informações retornadas em forma de relató-
rios gerenciais via INFOR-ME/CNIS/RPPS;
VII - Melhoria da qualidade dos dados dos segurados do RPPS do Mu-
nicípio de Sumé objetivando a efetivação de avaliação atuarial consistente e a 
garantia na agilidade da concessão de aposentadoria e pensão; e,
VIII  - Ampliação do movimento da qualidade e produtividade no setor 
público.
Art. 14 - O público-alvo a ser recenseado é responsável pela veracidade das 
informações prestadas ĕ cando sujeito às sanções administrativas e penais por 
qualquer informação incorreta.
Art. 15 – Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Sumé (PB), 09 de maio de 2022.

Éden Duarte Pinto de Sousa
Prefeito Constitucional do Município de Sumé-PB

ANEXO I - DOCUMENTOS / CENSO PREVIDENCIÁRIO 2022

I - PARA O CENSO DOS SERVIDORES ATIVOS:
a) Documento oĕ cial de identiĕ cação com foto (RG, carteira nacional 
de habilitação ou registro proĕ ssional, com validade em todo território nacio-
nal e emitida por órgão de regulamentação proĕ ssional);
b) CPF;
c) Cartão do PIS/PASEP/NIT;
d) Comprovante de Residência (conta de Luz, água, telefone ou cartão 
de crédito atualizado, um dos últimos 03 meses) ou a Declaração de Residência 
quando não possuir nenhum comprovante em seu nome, conforme modelo 
constante do Anexo II;
e) Certidão de Nascimento quando solteiro ou Certidão de Casamen-
to, quando for o caso, ou declaração de união estável registrada em cartório ou 
declaração feita pelo segurado e Certidão de óbito quando viúvo(a);
f) Título de eleitor;
g) Servidores que anteriormente a sua efetivação no município de Su-
mé-PB  ou na Câmara Municipal, mantiveram outros vínculos empregatícios e 
não efetuaram a sua averbação em outro ente da federação deverão apresentar 
a cópia das páginas de Identiĕ cação e dos Contratos de Trabalho constantes na 
Carteira de Trabalho (CTPS) ou a Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) 
emitida pelo INSS ou emitido por RPPS ou outro Ente Público, ou Extrato 
Previdenciário com todos os vínculos trabalhistas e previdenciários constantes 
no seu Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS).

II - PARA CENSO DOS APOSENTADO:
a) Documento Oĕ cial de Identiĕ cação com Foto (RG, Carteira Nacio-
nal de Habilitação ou Registro Proĕ ssional, com validade em todo território 
nacional e emitida por órgão de regulamentação proĕ ssional);
b) CPF;
c) Comprovante de Residência (conta de Luz, água, telefone ou cartão 
de crédito atualizado, um dos últimos 03 meses) ou a Declaração de Residência 
quando não possuir nenhum comprovante em seu nome, conforme modelo do 
Anexo III;
d) Certidão de Nascimento quando solteiro ou Certidão de Casamento 
quando for o caso ou declaração de união estável registrada em cartório ou 
declaração feita pelo segurado e Certidão de óbito quando viúvo(a);
e) PIS/PASEP/NIT;
f) Título de Eleitor para os segurados até 65 anos.

III - PARA O CASO DE REPRESENTAÇÃO DO APOSENTADO:
Além dos documentos pessoais do aposentado ou do reformado descrito an-
teriormente, apresentar;
a) Termo de curatela (atualizado, mínimo 06 meses);
b) Laudo ou atestado com a indicação do CID atualizado, com validade 
de até 06 meses;
c) Documento Oĕ cial de Identiĕ cação do representante legal com Foto 
(RG, carteira nacional de habilitação ou registro proĕ ssional, com validade em 
todo território nacional e emitida por órgão de regulamentação proĕ ssional);
d) CPF do representante legal;
e) Comprovante de residência do representante legal. 

IV - PARA O CENSO DOS DEPENDENTES PREVIDENCIÁRIOS DOS SER-
VIDORES ATIVOS E DOS APOSENTADOS, CÔNJUGE:
a) Documento oĕ cial de identiĕ cação com foto (RG, carteira nacional 
de habilitação ou registro proĕ ssional, com validade em todo território nacio-

nal e emitida por órgão de regulamentação proĕ ssional);
b) CPF;
c) Certidão de casamento.
V - COMPANHEIRO (A):
a) Documento oĕ cial de identiĕ cação com foto (RG, carteira nacional 
de habilitação ou registro proĕ ssional, com validade em todo território nacio-
nal e emitida por órgão de regulamentação proĕ ssional);
b) CPF;
c) Declaração pública ou particular de união estável ou declaração fei-
ta pelo servidor;
d) Certidão de nascimento, se solteiro, certidão de casamento atualiza-
da e averbada, se viúvo, divorciado ou separado judicialmente.

VI - FILHO(A) NÃO EMANCIPADO, MENOR DE 21 ANOS:
a) CPF (independe da idade);
b) Certidão de Nascimento;

VII- FILHO(A) NÃO EMANCIPADO, MAIOR INVÁLIDO:
a) Documento Oĕ cial de Identiĕ cação com Foto (RG, carteira nacio-
nal de habilitação ou registro proĕ ssional, com validade em todo território 
nacional e emitida por órgão de regulamentação proĕ ssional);
b) CPF;
c) Certidão de Nascimento;
d) Laudo ou atestado de Invalidez com a indicação do CID atualizado, 
com validade de até 06 meses.

VIII - ENTEADO(A), NÃO EMANCIPADO(A), MENOR DE 21 ANOS OU 
MENOR TUTELADO:
a) CPF (independe da idade);
b) Certidão de Nascimento;
c) Declaração de dependência econômica - Anexo II.
IX- ENTEADO(A), NÃO EMANCIPADO(A), INVÁLIDO:
a) Documento Oĕ cial de Identiĕ cação com Foto (RG, carteira nacio-
nal de habilitação ou registro proĕ ssional, com validade em todo território 
nacional e emitida por órgão de regulamentação proĕ ssional);
b) CPF;
c) Certidão de Nascimento;
d) Declaração de dependência econômica - Anexo II;
e) Laudo ou atestado de Invalidez com a indicação do CID atualizado, 
com validade de até 06 meses. 

X- PARA O CASO DE REPRESENTAÇÃO POR TUTELA OU CURATELA 
DO DEPENDENTE:
Além dos documentos pessoais do dependente, de acordo com a condição 
descritas anteriormente, apresentar:
a) Termo de curatela/tutela (atualizado, mínimo 06 meses);
b) Laudo ou atestado médico, com a indicação do CID atualizado, com 
validade de até 06 meses, para o caso de curatela;
c) Documento Oĕ cial de Identiĕ cação do representante legal com Foto 
(RG, carteira nacional de habilitação ou registro proĕ ssional, com validade em 
todo território nacional e emitida por órgão de regulamentação proĕ ssional);
d) CPF do representante legal;
e) Comprovante de residência do representante legal.

XI - PARA CENSO DOS PENSIONISTAS:
a) Documento oĕ cial de identiĕ cação com foto (RG, carteira nacional 
de habilitação ou registro proĕ ssional, com validade em todo território nacio-
nal e emitida por órgão de regulamentação proĕ ssional);
b) CPF do pensionista;
c) Comprovante de residência, (conta de Luz, água, telefone ou cartão 
de crédito atualizado, um dos últimos 03 meses) ou Declaração de Residência 
quando não possuir nenhum comprovante em seu nome, modelo Anexo I;
d) Certidão de nascimento;
e) Certidão de óbito do instituidor da pensão;
f) CPF do instituidor;

XII - PARA O CASO DE REPRESENTAÇÃO POR TUTELA OU CURATE-
LA DO PENSIONISTA:

Além dos documentos pessoais do pensionista descrita anteriormente, apre-
sentar:
a) Termo de curatela/tutela (atualizado, mínimo 06 meses);
b) Laudo ou atestado com a indicação do CID atualizado, com valida-
de de até 06 meses para o caso de curatela; CARACTERIZANDO A IMPOS-
SIBILIDADE DE LOCOMOÇÃO
c) Documento Oĕ cial de Identiĕ cação do representante legal com Foto 
(RG, carteira nacional de habilitação ou registro proĕ ssional, com validade em 
todo território nacional e emitida por órgão de regulamentação proĕ ssional);
d) CPF do representante legal;
e) Comprovante de residência do representante legal

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA

Eu,___________________________________________________________
_______, CPF nº ________________, na falta de documentos para compro-
vação de residência, em conformidade com o disposto na Lei 7.115, de 29 de 
agosto de 1983, DECLARO para os devidos ĕ ns, sob penas da Lei, ser residen-
te e domiciliado no endereço:                            
Por ser verdade, ĕ rmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, 
ciente de que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de san-
ções civis, administrativas, bem como na sanção penal prevista no art. 299 do 
Código Penal, conforme transcrição abaixo:
Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele 
deveria constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da 
que devia ser escrita, com o ĕ m de prejudicar direito, criar obrigação ou alte-
rar a verdade sobre o fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 (um) a 
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5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) 
anos, se o documento é particular

Local, Data, / / .

Assinatura do Declarante

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA

Eu,___________________________________________________________
_____, CPF nº ________________, declaro que a pessoa a seguir: _______
_____________________________________________________________
___ é (meu/minha) __________________ (pai, mãe, padrasto, ma-
drasta, ĕ lho(a)) e vive sob minha dependência econômica, visto não perceber 
rendimento do trabalho ou de qualquer outra fonte, inclusive pensão ou pro-
vento de aposentadoria, superior ao limite de isenção mensal (art. 35, da Lei nº 
9.250, de 26/12/1995).
Por ser verdade, ĕ rmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, 
ciente de que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de san-
ções civis, administrativas, bem como na sanção penal prevista no art. 299 do 
Código Penal, conforme transcrição abaixo:
Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele 
deveria constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da 
que devia ser escrita, com o ĕ m de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar 
a verdade sobre o fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 (um) a 5 
(cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) 
anos, se o documento é particular

Local Data, / / .

Assinatura do Declarante

PORTARIA Nº 322/2022

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, ESTADO DA PARAÍBA, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pela LC 24/2013,

RESOLVE

Alterar GAE para 42,56% (quarenta e dois vírgula cinquenta e seis por cento) 
sobre o vencimento de JOSÉ RAFAEL DE OLIVEIRA SILVA, servidor comis-
sionado, Assessor Técnico, Símbolo DAS-3, lotado na Secretaria de Orçamen-
to e Finanças da Prefeitura Municipal de Sumé, Estado da Paraíba.

Gabinete do Prefeito de Sumé, Paraíba em 25 de maio de 2022.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito
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